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PROJETO DE LEI

01"-' PL
01-0725/93-8

uibpue bobre a implantação, na rede

de saúde pública municipal, de Pro-

grama'de Atenção às Instituições Ge

riatricas de Carater Social, e	 da

A CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO decreta:
— -

Art. 1 2 - Fica implantado, na rede de saúde pública munici-

pal, o Programa de Atenção às Instituições Geriátriéas de Caráter So

cial.

§ 1 2 - O Programa de Atenção às Instituições Geriatricas de

Caráter Social assegura o acesso doj;doso aos equipamentos de saúde do
g 	 ,

Municipio, em todos os níveis: Unidades Basicas de Saude,Ambulatorios

de Especialidades, Pronto-Socorros e Internação Hospitalar.
/

"-
§ 2 2 - As consultas medicas para os .,,rdosos serão agendadas,

com hora marcada, diminuindo ao máximo, o tempo de espera para os

atendimentos;

§ 3 2 - Sera propiciado atendimento domiciliar aos 	 idosos

impossibilitados de locomoção.

Art. 22-As Instituições Geriátricas de Caráter Social te-

rão direito a solicitar ambulencia do Pronto-Socorro Municipal mais

prOximo, para remoção do idoso, em caso de internação hospitalar.

Art. 3 2 - O atendimento ao idoso será feito com o apoio de

especialistas em geriatria e gerontologia.
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Art. 42 - Esta lei será regulamentada, pelo Executivo, 	 no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua publicação.

Art. 5 2 - As despesas com a execução desta lei, 	 correrão

por conta (4W dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se ne-

cessario.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

çao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das Sessões, 0.8'-de outubro de 1993.
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MÁRd.f DI

Vereador

CÓD. 0561 Imp .bluonobenlo grálle.d. WASP,



JUSTIFICATIVA

Velhice e mera condição etária. O idoso tem direito a uma
cidadania de fato. Os direitos básicos da cidadania do idoso estão in

seridos na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na 	 Lei
g

Organica do Município. Entretanto, ha que se assegurar esses direitos

no cotidiano, e para tanto há que se adotar políticas públicas volta-

das para esse segmento da população.

Estas políticas precisam ser viabilizadas e transformadas em

programas e serviços destinados ao atendimento efetivo das necessida-

des do Idoso.

Faz-se necessario garantir a implantação, na rede publica,

de programas de atenção à saúde do Idoso. Em especial, há que se im-

plantar programa voltado ao atendimento do Idoso, que carente de re-

cursos financeiros, e atendido pelas Instituições Geriátricas de Cará
ter Social. A este Idoso devera ser assegurado o acesso, a eficiencia

e a resolutividade no atendimento a seus problemas de saude, de forma

a propiciar-lhe uma vida com qualidade.

Face ao exposto, solicitamos aos Nobre Pares a aprovação do

projeto em questão, por entendermos que com ele poderemos contribuir

para melhorar as condições de vida de um segmento populacional, desta
-

comunidade ' ',ja bastante sofrido,haja vista suas precárias condiçoes

de subsistencia.
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Com. de Const. e Justiça

/&41 9

-11-151Z -AãÃÃ

Ass, Ton.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 04	

do processo n2	 72 5 	de 1 9  9 3 18, 10 ,93  (a) 	
Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 18-10-93.

CÓD. 0233
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Ao Nobre Vereador 	

para relatar.

	

Sala da Comissão dt-: CAnstitUição	 Just1;i,

em 1	 de	 de

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n2 	 5	
Em

(a)



Senhor Presidente da Com isso de Constituiço e Justiça

!In	 ............ ..... Ao proc.

.... ....

3-66.6m:11.1' .
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Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solto a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis-

s'ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÂO
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PARECER
17.1.3/93

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOURE O PROJCTO OC LEI N2 725/93.

O nobre Vereador Mário Pias apresentou o

presente projeto de lei que visa dispor sobre a implanta-

10	
ção, na rede de saúde pública municipal, de "Programa de

Atenção às Instituição Geriátricas de Caráter Social".

Não obstante os meritórios propósitos de

seu autor, o projeto não deve prosperar, pois fere dispo-

sitivos legais	 •

Com efeito os serviços de saúde constituem

serviço público municipal. Por se tratar de serviço públi-

co,a iniciativa para propor projetos de lei sobre a maté-

ria é privativa do Sr. Prefeito, consoante dis p6e o art.

37, tt P2, inciso IV, da Lei Orgãnica do Munic:ípio.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, D 'VI 14/93
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O Fe..—__s73, de sua autoria, ser tido como
REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIPADE da Cor. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, ECI IRSO AO PLENÀRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

dtAkPR55.-3o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormay80, rubricado como folha n9 	

do processo n9 5 de 19 	 	 	 (a) V‘.4

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a
ausência de recurso do autor.

-

LUIZ ARE/Tta DE CARVALHO

Assessor Tecn. Leg.: Chefe - A.T.M'

DEPARTAMENTO

o :̂ :v:', UMENT A CÀO E INFORMÁTICA

*!E:Nit::;:, EJE ARQUiVO

enc:+rt:ide c g 	 fls.

Fq1u:

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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